
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 326.331 - SP (2015/0134713-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUIS CARLOS ROCHA GUIMARÃES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FERNANDO BARBOSA DE FREITAS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FALTA GRAVE. ALEGADA PRESCRIÇÃO. 
APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 109 DO CP. 
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 
– As Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte firmaram o 
entendimento de que, em razão da ausência de legislação específica, a 
prescrição da pretensão de se apurar falta disciplinar, cometida no 
curso da execução penal, deve ser regulada, por analogia, pelo prazo 
do art. 109 do Código Penal, com a aplicação de seu menor lapso 
previsto, atualmente de três anos, conforme dispõe o inciso VI do 
aludido dispositivo.
– Na hipótese, a falta grave foi cometida em 21/6/2013, sendo 
prolatada a decisão em 23/4/2014. A conduta foi praticada após a 
edição da Lei n. 12.234/2010, cujo menor lapso prescricional é de 3 
anos, prazo ainda não implementado.
– Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 30 de junho de 2015(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 326.331 - SP (2015/0134713-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUIS CARLOS ROCHA GUIMARÃES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FERNANDO BARBOSA DE FREITAS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

FERNANDO BARBOSA DE FREITAS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo que negou provimento ao Agravo em Execução n. 

0060813-08.2014.8.26.0000 (e-STJ fls. 10/12), interposto pela defesa.

Consta dos autos que o Juízo da Vara das Execuções Criminais de 

Itapetininga/SP, em 23/4/2014, reconheceu a prática de falta grave cometida pelo paciente em 

21/6/2013, determinando a sua regressão de regime e a perda de 1/3 dos dias remidos.

No presente writ, sustenta a impetrante a existência de constrangimento 

ilegal, ao fundamento de que ocorreu a prescrição administrativa da falta disciplinar de natureza 

grave, uma vez que transcorreu lapso superior a 180 dias entre a data da instauração da 

sindicância para apuração da falta grave e a sua homologação judicial.

Requer, assim, o reconhecimento da prescrição da falta grave e o 

afastamento da decisão que determinou a regressão e a perda dos dias remidos.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 

ordem (e-STJ fls. 22/24). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 326.331 - SP (2015/0134713-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se o reconhecimento da prescrição da falta grave e o afastamento da 

decisão que determinou a perda dos dias remidos e a regressão de regime. 

As Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte firmaram o 

entendimento de que, em razão da ausência de legislação específica, a prescrição da pretensão 

de se apurar falta disciplinar, cometida no curso da execução penal, deve ser regulada, por 

analogia, pelo prazo do art. 109 do Código Penal, com a incidência do menor lapso previsto, 

atualmente de três anos, conforme dispõe o inciso VI do aludido artigo.

Nesse sentido, têm-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
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PENAL. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 109, VI, DO CP. NÃO IMPLEMENTO.

1. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que, à 
míngua de previsão específica na Lei n. 7210/1984, o prazo de 
prescrição para apuração de falta disciplinar grave praticada no 
curso da execução penal é o regulado no art. 109, inciso VI, do 
Código Penal, qual seja, 3 anos, se verificada após a edição da Lei 
n. 12.234/2010.

2. Logo, inviável é o reconhecimento da prescrição na espécie, pois 
as faltas ocorreram em 24-1-2012 e 22-5-2012.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1496703/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
3/3/2015, DJe 11/3/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 1. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. 2. VIOLAÇÃO A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. 3. FALTA 
GRAVE. PRESCRIÇÃO. MENOR PRAZO DO ART. 109 DO CP. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não há que se falar em sustentação oral no julgamento do 
agravo regimental, tendo em vista a vedação contida no art. 159 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2. A arguida violação a princípios constitucionais não deve ser 
conhecida por esta Corte, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal.

3. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que para a 
verificação da prescrição da pretensão apuratória de falta grave 
deve ser levado em conta o menor prazo constante do art. 109 do 
Código Penal, no caso, 3 anos.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1485829/MG, Rel. 
Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME – Desembargador 
Convocado do TJ/SP – Quinta Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014).

Na hipótese, conforme consta do acórdão impugnado, a falta grave foi 

cometida em 21/6/2013, sendo prolatada a decisão em 23/4/2014. A conduta foi praticada 

após a edição da Lei n. 12.234/2010, cujo menor lapso prescricional é de 3 anos, prazo ainda 

não implementado.

Ante o exposto, não verificado o alegado constrangimento ilegal, não 

conheço do habeas corpus.
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0134713-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 326.331 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00608130820148260000  608130820148260000  988122

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUIS CARLOS ROCHA GUIMARÃES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FERNANDO BARBOSA DE FREITAS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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